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RESUMO

As mudanças no uso e cobertura do solo nas regiões AMACRO (Amazonas, Acre e

Rondônia) e MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia) têm apresentado grande

incidências de atividades agropecuárias, indicando um crescimento de conversão de vegetação

nativa. Pela associação com impactos ambientais diversos, faz-se necessário uma avaliação da

evolução da perda de vegetação nativa ao longo dos anos. Esta pesquisa analisa as mudanças

de uso e cobertura do solo nessas duas regiões e seus impactos ambientais, por meio de uma

análise dos dados fornecidos pelo MapBiomas no período de 1985 a 2022. Para isto foi

realizada uma análise estatística e descritiva do histórico de uso e cobertura do solo nas áreas

de estudo, acompanhada por uma discussão sobre os impactos ambientais. Em ambas as

regiões, observou-se uma diminuição da vegetação nativa e o crescimento da classe de uso

“Agropecuária”. Na região AMACRO, a perda de "Formação Florestal" foi de

aproximadamente 6 milhões de hectares, enquanto na MATOPIBA, a "Formação Savânica"

perdeu 10,5 milhões de hectares e a "Formação Florestal" 4,3 milhões. O aumento das classes

de “Agropecuária” no AMACRO chegou a 14,66%, enquanto no MATOPIBA foi de 21,96%.

A pesquisa indicou possíveis impactos causados pela acelerada mudança no uso do solo,

incluindo: desmatamento, degradação do solo, alteração e contaminação de mananciais,

microclimas mais secos, perda de biomassa e emissões de carbono.

Palavras-chave: MapBiomas, vegetação nativa, territórios especiais, série temporal, impactos
ambientais.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas décadas, o avanço das técnicas de monitoramento e observação

da Terra, incluindo o sensoriamento remoto e o geoprocessamento, desempenhou um papel

essencial nos estudos globais sobre as alterações no uso e na cobertura do solo. A detecção

dessas mudanças constitui um dos conjuntos de dados espaciais mais abrangentes, uma vez

que oferece informações cruciais sobre a qualidade ambiental, o planejamento urbano, o

estado da vegetação, o aquecimento global e as mudanças climáticas.

Com o objetivo de fornecer dados sobre as mudanças na cobertura do solo, foi criada a

rede colaborativa MapBiomas, uma iniciativa do SEEG/OC (Sistema de Estimativas de

Emissões de Gases de Efeito Estufa do Observatório do Clima), composta por ONGs,

universidades e uma startup de tecnologia. A rede estabeleceu um acordo de cooperação

técnica, utilizando a plataforma Google Earth Engine, com o intuito de realizar o mapeamento

anual da cobertura e uso da terra, além do monitoramento mensal da superfície de água e

cicatrizes de fogo, utilizando dados a partir de 1985. O MapBiomas também inclui a

validação e a elaboração de relatórios detalhados para cada evento de desmatamento

detectado no Brasil desde janeiro de 2019.

O MapBiomas possibilita o monitoramento e a avaliação de áreas remotas em toda a

extensão do território brasileiro, abrangendo os biomas nacionais e as florestas tropicais. A

análise da evolução da perda de cobertura de vegetação nativa ao longo de uma série temporal

revela que o período de maior redução ocorreu antes da aprovação do Novo Código Florestal,

formalizado pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei 12.651/12) em 2012. Entretanto,

mesmo após a implementação dessa legislação, a degradação ambiental continua em

ascensão, afastando o país dos objetivos de proteger a vegetação nativa, conforme previsto no

Novo Código Florestal, e de eliminar o desmatamento ilegal.

Esse processo de conversão da vegetação nativa foi particularmente intenso na

Amazônia e no Cerrado, onde 52 milhões de hectares e 31,9 milhões de hectares,

respectivamente, sofreram a antropização. Entre 1985 e 2022, o avanço da agropecuária foi

registrado em todos os biomas brasileiros, com destaque para a Amazônia, onde houve um

crescimento de aproximadamente 13%, e para o Cerrado, que atualmente tem metade de sua

extensão, cerca de 50%, ocupado por atividades agropecuárias. Dois novos arcos de

desmatamento têm se destacado pela expansão agrícola: o território conhecido como

AMACRO, localizado no oeste da Amazônia, nas fronteiras entre Amazonas, Rondônia e
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Acre, onde o agronegócio já ocupa 5,3 milhões de hectares, equivalentes a 21% da área, e o

MATOPIBA, localizado no nordeste do Cerrado, abrangendo o estado do Tocantins e parte

dos estados do Maranhão, Piauí e Bahia, onde a expansão agropecuária alcançou 25 milhões

de hectares em 2022, correspondendo a 35% do território.

2. OBJETIVOS

2.1. Objetivo geral

Este trabalho tem como objetivo investigar o histórico das mudanças na cobertura e

uso do solo nos territórios especiais AMACRO e MATOPIBA no período de 1985 a 2022.

2.2. Objetivos específicos

● Avaliar as tendências temporais das classes de cobertura e uso da terra identificadas

pelo MapBiomas na região de estudo.

● Discutir as variações temporais da cobertura e uso da terra na área de estudo.

● Analisar os impactos causados pelas mudanças de cobertura e uso da terra.

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1. Sensoriamento Remoto

Sensoriamento remoto (SR) pode ser compreendido como a obtenção de informações

sobre objetos ou fenômenos sem contato físico, geralmente por meio da detecção de

alterações no ambiente eletromagnético, acústico ou potencial. O SR orbital permite a coleta

rápida e econômica de dados em grandes áreas, sendo fundamental para estudos e

monitoramento ambiental. Os dados de sensoriamento remoto são adquiridos em grande parte

por meio de sensores acoplados em satélites, que podem ser classificados como imageadores e

não imageadores e passivos ou ativos (Lorenzzetti, 2015 e Rudorff, 2024), como pode ser

exemplificado na figura a seguir.
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Figura 1. Representação da coleta de dados por meio de Sensoriamento Remoto.

Fonte: Florenzano, (2007).

Com os avanços das tecnologias de satélites e sensores, é possível a aquisição de

dados com alta resolução temporal e espacial, o que é fundamental para estudos de fenômenos

como desmatamento, expansão agrícola e urbanização. Ademais, o SR orbital permite um

monitoramento preciso e contínuo, contribuindo significativamente para análises de

transformações no uso e cobertura do solo (Zhang et al., 2023; Formaggio e Sanches,

2017).

3.2. MapBiomas

A iniciativa MapBiomas, lançada em 2015 por universidades, ONGs e empresas de

tecnologia, foi criada para desenvolver um método rápido, colaborativo e econômico para

gerar mapas anuais de uso e cobertura da terra no Brasil, com resolução de 30 metros. A

iniciativa abrange diferentes biomas e temas transversais, reunindo especialistas de várias

áreas, como sensoriamento remoto, geografia, ecologia e ciência da computação

(MapBiomas, 2024).

De acordo com o Algorithm Theoretical Basis Document (ATBD) do manual geral do

MapBiomas (2023), o processo de produção dos dados da Coleção 8 (dados analisados até

2022) envolve a criação de mosaicos anuais, treinamento de classificadores de floresta

aleatória e aquisição de amostras de treinamento anuais em cada bioma, sendo utilizado redes

neurais convolucionais para identificar algumas áreas específicas. Na etapa de
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pós-classificação são utilizados filtros espaço-temporais nos dados classificados para remoção

de ruído e estabilização temporal, seguida pela integração dos mapas e as temáticas

transversais. São aplicados novamente os filtros espaço-temporais e finalizado com uma

análise estatística e avaliação de acurácia (MapBiomas, 2023).

Figura 2. Fluxograma do MapBiomas das etapas de mapeamento da dinâmica da vegetação usando uma série
temporal anual.

Fonte: Deforestation and Secondary Vegetation - Collection 8, Mapbiomas (2023).

Para construir os mosaicos que cobrem o Brasil, o MapBiomas utiliza 380 imagens do

satélite Landsat, com resolução de 30 metros, disponíveis na plataforma do Google Earth

Engine. Para cada ano, é montado um mosaico que cobre o Brasil, representando o

comportamento de cada pixel ou camadas de informação consideradas "limpas", ou seja, sem

detalhes de nuvens e fumaças (MapBiomas, 2024). A partir desses mosaicos de imagens, as

equipes produzem um mapa de cada classe de cobertura do solo e uso da terra (floresta,

campo, agricultura, pastagem, área urbana, água, etc.), utilizando um classificador automático

chamado "random forest", no qual as "máquinas" são treinadas com amostras dos alvos a

serem classificados (MapBiomas, 2024).



12

Figura 3. Fluxograma do processo de Geração dos Mapas Anuais de Uso e Cobertura da Terra do MapBiomas.

Fonte: MapBiomas (2024).

Segundo o MapBiomas (2024), o filtro temporal é aplicado em cada pixel analisando

todos os anos da Coleção (por exemplo, para chegar na Coleção 8 foram analisados 38 anos) e

para compreender as mudanças da cobertura e uso da terra são produzidos mapas com as

transições das classes entre diferentes pares de anos selecionados. Assim é possível visualizar

o dinamismo do território e perceber quanto de floresta virou pastagem de um ano para outro,

por exemplo, e entre outras alterações na paisagem.

3.3. Mudanças no uso e cobertura do solo

As mudanças na cobertura do solo muitas vezes são impulsionadas por transformações

causadas pelo ser humano, na qual é possível gerar alterações rápidas e distintas nos

ecossistemas naturais, influenciando significativamente o seu funcionamento e a provisão de

serviços ambientais. Essas mudanças exigem a adoção de estratégias eficazes de manejo para

preservar a biodiversidade e conservar bens e serviços essenciais para a humanidade,

fundamentais tanto para enfrentar as mudanças climáticas quanto para sustentar atividades

econômicas (Zhao et al., 2023; Diallo et al., 2009).

Uma transformação da paisagem natural em áreas agrícolas, manifestada por meio de

mudanças na cobertura do solo, pode ser facilmente e efetivamente monitorada utilizando

dados multitemporais com técnicas de sensoriamento remoto. Com sua ajuda, as mudanças no

uso da terra ao longo do tempo podem ser identificadas e quantificadas, visando gerenciar

ecossistemas de forma mais efetiva e criando estratégias de conservação da biodiversidade e

de recursos críticos para a humanidade (Diallo et al., 2009). Neste contexto, um número cada

vez maior de estudos vêm investigando fatores que explicam as taxas de conversão do uso da



13

terra, com o intuito de avaliar impactos ambientais, prever padrões futuros de uso e cobertura

do solo e formular e avaliar políticas públicas.

3.3.1. MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia)

Na região do MATOPIBA, o agronegócio tem sido um fator crucial na mudança do

uso e cobertura do solo. Houve rápidas transformações no uso do solo, com mudanças nas

espécies cultivadas e na dinâmica agrícola tradicional, resultando em uma expansão acelerada

da agricultura com monocultivos em grande escala e das áreas de pastagem para a pecuária.

Esse crescimento sem precedentes tem causado a devastação das áreas naturais em prol de

atividades econômicas produtivas (Nepomoceno e Carniatto, 2022).

O estudo de Bolfe et al. (2016), na área do MATOPIBA, indica que nos estados do

Maranhão e Piauí o desmatamento da vegetação nativa foi intenso nos primeiros momentos da

expansão agrícola. Em contraste, nos estados de Tocantins e Bahia, o uso agrícola do solo

ocorreu principalmente em áreas que já haviam sido desmatadas antes de 2002. O estudo

afirma que as terras com boa aptidão agrícola na região estão diminuindo e que mais

pastagens naturais estão sendo convertidas para o uso agrícola.

A pesquisa de Souza et al. (2020) demonstrou que as maiores proporções de

desmatamento do Cerrado no período de 1985 a 1990 ocorreram no sul de MATOPIBA

(Tocantins e Extremo Oeste Baiano). Em 1991 a 2005 o desmatamento do Cerrado avançou

em direção às mesorregiões orientais do Tocantins, Sudoeste Piauiense e Sul Maranhense.

Foram identificados variações nas áreas desmatadas ao longo do tempo que variaram de 0,086

milhões de hectares a 2,146 milhões de hectares por ano, ademais picos bem definidos de

desmatamento nos anos de 1986, 1991 e 2012. O estudo também indicou que os eventos de

desmatamento acompanharam a expansão da soja, especialmente em terrenos planos e de alta

elevação e mostraram que as maiores proporções de áreas de degradação do solo foram no

Sudoeste Piauiense e Centro Maranhense.

O estudo de Souza et al. (2019) indicou que entre 2000 e 2012 houve uma redução nas

áreas de vegetação natural do MATOPIBA, acompanhada por um aumento das áreas

dedicadas à atividade agrícola. A classe de uso do solo que apresentou maior perda foi a de

"pastagem natural", seguida pela classe de "vegetação campestre", ambas localizadas no

bioma Cerrado. Por outro lado, as classes que mais aumentaram em termos percentuais foram

as de "área agrícola", "pastagem com manejo" e "mosaico de área agrícola com

remanescentes campestres".
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O estudo de Souza et al. (2020) contemplou a relação de áreas queimadas e

degradação da vegetação, e indica que o número de eventos de incêndios aumentou com o

desmatamento da vegetação. No entanto, a quantidade de áreas desmatadas correlacionou-se

moderadamente com a de áreas queimadas, devido ao uso múltiplo do fogo na região. Foi

observado também que a quantidade de áreas degradadas aumentou com a frequência de

incêndios sobre áreas agrícolas, mas permaneceu relativamente estável sobre áreas de

vegetação nativa.

3.3.2. AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia)

As mudanças no uso e cobertura do solo na região Amazônica atingiram um nível

preocupante nos últimos anos, sendo que a conversão das áreas naturais implica em um

conjunto de impactos ambientais que alteram o ecossistema local (Santos et al., 2023). O

desmatamento tem avançado dentro do bioma amazônico, mais especificamente na região sul

do Amazonas, situado na divisa entre o Acre e o norte de Rondônia, o qual é considerado a

área de expansão da fronteira agrícola pela forte presença da atividade agropecuária (Santos et

al. 2023).

Conforme Rivero et al. (2009), o desmatamento na Amazônia brasileira tem como

principais causas diretas a pecuária, a agricultura de larga escala e a agricultura de corte e

queima, sendo que dessas causas, a expansão da pecuária bovina é a mais importante. Por

meio dessas constatações, é possível afirmar que a mudança do uso e cobertura do solo

representa uma remoção temporária ou parcial da floresta para a sua conversão em áreas de

pastos e agrícolas, associada à extração seletiva da madeira (Rivero et al., 2009). Segundo

Defries et al. (2002 apud Rivero et al., 2009) as estimativas dessas atividades representam

15% a 35% da emissão global média de combustíveis fósseis da década de 1990.

As causas próximas do desmatamento estão associadas ao uso do solo que são

dirigidas por processos econômicos que as sustentam, em associação com o crescimento do

mercado que induz a mudança de cobertura do terreno com a urbanização e o crescimento

populacional, fatores estruturais, culturais e, finalmente, com políticas governamentais

(Rivero et al., 2009). O reconhecimento dos problemas associados às causas do

desmatamento se mostra um ponto focal para possíveis políticas públicas direcionadas a ações

de fiscalização para o combate e controle desses impactos na região (Rivero et al. 2009;

Santos et al., 2023).
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3.4. Políticas públicas

As políticas públicas, de acordo com Lahera (2004), são um componente central tanto

das ações governamentais quanto das decisões da oposição, na qual a prática da política pode

ser vista como a tentativa de criar ou influenciar políticas públicas em temas específicos. Uma

parte essencial das atividades governamentais envolve o planejamento, a gestão e a avaliação

dessas políticas. Consequentemente, o objetivo dos políticos, independentemente de seus

interesses, é implementar políticas públicas que favoreçam seus interesses ou impedir aquelas

que considerem prejudiciais (Dias et al., 2008).

O Poder Público, por meio de políticas públicas, consegue influenciar diretamente ou

indiretamente as mudanças no uso e na cobertura da terra, podendo utilizá-las para

impulsionar ou restringir o uso do solo para determinadas atividades, como indicado por Khan

e Silva (2023).

Torrens (2013) aponta que o Poder Legislativo é o principal órgão responsável por

elaborar leis que traduzem as diretrizes gerais da atuação governamental. Santos (2007) e

Frade (1996) acrescentam que as forças internas no Legislativo são representadas pelos

partidos políticos, influenciados pela ação direta de grupos de interesse, que muitas vezes

transcendem as limitações partidárias. Esse fenômeno ocorre quando parlamentares de

diferentes orientações políticas se unem em torno de objetivos comuns, formando as

chamadas frentes parlamentares. Essas frentes se configuram como grupos de pressão internos

no Congresso, compostos por representantes com interesses semelhantes, que defendem

causas específicas de forma institucionalizada.

3.4.1. MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia)

A expansão agrícola se iniciou na região do MATOPIBA com a implantação de

Programas Nacionais de Desenvolvimento (PND) nas décadas de 1960 a 1970 pelo Governo

Federal Brasileiro, que visavam modernizar e expandir regionalmente a produção agrícola

(Souza et al, 2019).

O Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados

(PRODECER), realizado em parceria entre os governos do Brasil e do Japão, foi responsável

por grande parte das mudanças na paisagem e no perfil econômico e social do MATOPIBA,

transformando a região no principal polo de crescimento da agricultura brasileira nas últimas

cinco décadas. Idealizado e desenvolvido a partir de 1974, o programa contou com o apoio da

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), para a produção de grãos,
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desenvolvimento de tecnologias e estudos para a correção do solo, além de equipamentos e

insumos para a exploração agropecuária, como o aprimoramento genético de grãos (Santos,

2016; Souza et al., 2019).

O acordo da Moratória da Soja assinado em 2006, em vigor há 18 anos, afetou

indiretamente a expansão da soja no Cerrado. A moratória, cujo objetivo é erradicar o

desmatamento relacionado à produção de soja no bioma Amazônico, possui uma gestão e

execução conduzida pelo Grupo de Trabalho da Soja (GTS), composto por empresas

associadas à ABIOVE e ANEC, além de representantes do governo e de organizações da

sociedade civil (ABIOVE, 2022). Souza et al. (2020) indicam como esse acordo da Moratória

e fatores políticos e econômicos, ao restringir a expansão de soja na Amazônia, promoveu

aumento nas áreas desmatadas do MATOPIBA, sendo descrito que após a assinatura da

Moratória da Soja em 2006, a área desmatada no MATOPIBA aumentou 41% no período de

10 anos após o acordo.

3.4.2. AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia)

A política de conservação na Amazônia brasileira é um assunto de muitas

controvérsias, pois o desmatamento e a degradação seguem em ritmo rápido, excluindo as

oportunidades para a conservação e para o desenvolvimento sustentável (Fearnside, 2022).

Existe uma espécie de coronelismo subjacente à expansão das relações sociais de

poder. O processo de territorialização e apropriação da terra gera a concentração fundiária e

esta gera conflitos no campo (Santos, 2020). A política ruralista está estreitamente associada à

atuação de parlamentares que defendem os interesses dos grandes latifundiários no Brasil.

Esses grupos de interesse, figuras centrais na questão agrária do país, desempenham um papel

ativo nas dinâmicas de aquisição de terras, moldadas pelo desenvolvimento desigual e

combinado do sistema capitalista na agricultura. A bancada ruralista no Congresso Nacional é

um grupo suprapartidário, de caráter informal, cujo foco é promover os interesses do setor

rural, podendo até se opor ao governo quando for preciso para assegurar que suas

reivindicações sejam atendidas (Cunha, 2017).

Os incentivos fiscais foram um forte condutor do desmatamento nas décadas de 1970 e

1980 (Mahar, 1979 apud Fearnside, 2022). Embora tenha surgido um decreto em 1991 para

suspender novos incentivos, os antigos continuavam, ao contrário da impressão sustentada por

afirmações de autoridades do governo de que tudo acabou, relatou em seu estudo Fearnside
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(2022). As terras eram valorizadas e os preços atingiram níveis mais altos do que poderiam

ser justificados como um insumo para a produção agropecuária (Fearnside, 2022).

A recessão econômica brasileira explica a diminuição nos dados do desmatamento

entre os anos de 1987 e 1991, pois os fazendeiros não tinham capacidade de expandir suas

áreas desmatadas tão rápido e o governo não tinha recurso para a construção de rodovias e

para projetos de assentamentos (Fearnside, 2022).

“Em seu ponto mais baixo, em 1991, muitos fazendeiros foram

impossibilitados de usar seus recursos para investir em desmatamento porque

o então presidente, Fernando Collor de Melo, havia confiscado as contas

bancárias em março de 1990, com o dinheiro sendo posteriormente liberado

em pequenas prestações.” (Fearnside, 2022, p. 9 e 10)

O pico do desmatamento em 1995 foi um reflexo do Plano Real e recuperação na

economia, sendo que as reformas econômicas aumentaram a disponibilidade de capital e as

eleições municipais de 1994 resultaram no aumento do crédito agrícola, incentivando o

desmatamento, ao invés das mudanças econômicas influenciarem o valor dos bens duráveis,

como a terra. A queda posterior nos índices de desmatamento entre 1996 e 1997 foi uma

consequência lógica do Plano Real de ter cortado de forma brusca o índice de inflação.

No contexto mais atual, duas décadas que se seguiram à Conferência das Nações

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92 ou Rio-92) na conjuntura da

“política internacional em torno do desmatamento da Amazônia” (Hurrell 1992 apud Barretto,

2020), caminhos diferentes vêm sendo construídos com apoio da cooperação internacional

(Barretto, 2004, apud Barretto, 2020), juntamente com o engajamento das redes de

movimento sociais. Esse período foi quando mais se reduziu a taxa de desmatamento e mais

avançou-se na criação de áreas protegidas (Barreto, 2020). Esses desenvolvimentos, no

entanto, representaram uma ameaça à economia do agronegócio, pois a inserção no Brasil na

ordem econômica internacional é em grande parte como provedor de recursos primários de

commodities. Diante desta ameaça, houve o estreitamento dos vínculos do agronegócio com

as fases do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), tendo ocorrido no âmbito dos

governos do PT (Barreto, 2020).

No cenário do último governo do ex- presidente, Jair Bolsonaro, entendeu-se que a

estrutura governamental dele seria um planejamento na área econômica que tende a reforçar a

reprimarização da economia, sobretudo com base na exploração dos recursos naturais de
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forma acelerada e sem regulamentações (Scantimburgo, 2018). Com base na pesquisa de

Scantimburgo (2018), houve uma preocupação com o desmonte na área ambiental que teve

como consequência a imediata flexibilização em larga escala das políticas de controle do

desmatamento em vigor no país.

4. MATERIAIS E MÉTODOS

4.1. Área de estudo

4.1.1. MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia)

O Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil, cobrindo aproximadamente 2 milhões

de km², o que representa cerca de 23% do território nacional (Ratter et al., 1997). O Cerrado

se destaca por sua alta biodiversidade, sendo reconhecido como um dos hotspots de

biodiversidade do mundo devido à presença de inúmeras espécies endêmicas (Myers et al.,

2000). A área de estudo, localizada na região do MATOPIBA, está predominantemente

inserida no bioma Cerrado, sendo considerada uma das principais fronteiras agrícolas do país

(Miranda et al., 2014).

MATOPIBA é um acrônimo utilizado para designar a região que abrange o estado do

Tocantins, parte do Maranhão, Piauí e Bahia (Figura 4). A região foi oficializada no Decreto

Nº 8.447 do Plano de Desenvolvimento Agropecuário do Matopiba (PDA-Matopiba) em 6 de

maio de 2015, revogado posteriormente em 2020. A região do MATOPIBA está inserida em

337 municípios e 31 microrregiões geográficas, totalizando cerca de 73 milhões de hectares.

Devido a uma combinação de fatores, como a topografia relativamente plana, a

disponibilidade de tecnologias agrícolas e o baixo custo das terras, a produção agropecuária

na região do MATOPIBA é intensiva e altamente produtiva, o que impulsionou uma grande

expansão agrícola iniciada em 1985 (EMBRAPA, 2024).

A região é conhecida como a "última fronteira agrícola" do Brasil por abranger as

últimas remanescentes de vegetação nativa do Cerrado e devido a seu crescimento acelerado

da produção de grãos, especialmente soja, milho, e algodão, dos quais uma grande parcela é

destinada ao mercado externo (Cerqueira et al. 2022).
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Figura 4. Mapa de localização e limite da região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia) e seus
biomas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados da Embrapa e IBGE disponibilizados pelo MapBiomas

2024.

A vegetação predominante da região corresponde a fitofisionomias características do

Cerrado, sendo elas agrupadas em formações florestais, savânicas e campestres. As formações

florestais incluem Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão; as savânicas

abrangem o Cerrado sentido restrito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda; já as campestres

são compostas por Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre. As florestas possuem

árvores com dossel contínuo ou descontínuo, enquanto as savanas têm árvores e arbustos

esparsos sobre gramíneas. Os campos, por sua vez, são dominados por espécies herbáceas e

arbustivas, sem a presença significativa de árvores (Ribeiro e Walter, 2008).

O clima predominante na região do MATOPIBA é classificado como tropical com

inverno seco (AW), segundo a classificação climática de Köppen. A região apresenta duas

estações bem definidas: uma estação chuvosa, que vai de outubro a abril, e uma estação seca,

de maio a setembro. As temperaturas médias anuais variam entre 20 °C e 28 °C, enquanto a

precipitação anual média varia entre 800 mm e 2200 mm, dependendo da localização

específica na região (Alvares et al., 2013).
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Conforme a Figura 5 (a), o território do MATOPIBA é, em maior parte, classificado

como área suavemente ondulada. É observado também que a maior classe de tipo de solo da

região é o Latossolo, representando 38% do território, sendo altamente intemperizado, com

baixa fertilidade, boa permeabilidade e alta porosidade. A segunda classe mais comum de

solos na região é o Neossolo, caracterizado por solos arenosos e profundos, compostos

principalmente por quartzo, correspondendo a 25% da área (Magalhães e Miranda, 2014;

Araújo et al. 2019).

Figura 5. Mapa de declividade (a); e pedologia (b) da região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e
Bahia)
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Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do MapBiomas 2024.

4.1.2. AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia)

A Amazônia é considerada o maior bioma de floresta úmida do mundo, o qual contém

a maior parcela das florestas úmidas remanescentes (Margulis, 2003). A Amazônia Legal

cobre cerca de 60% do território brasileiro e abriga 21 milhões de habitantes, 12% da

população total, dos quais 70% vivem em cidades e vilarejos (Margulis, 2003). De acordo

com Margulis (2003), o uso sustentável dessas enormes riquezas garantiria os recursos para o

futuro, porém a sustentabilidade ambiental é afetada pelas taxas de desmatamento, indicando

a urgência de ações.

O ritmo de devastação de florestas da Amazônia atingiu um nível preocupante nos

últimos anos, ultrapassando 10.000 km² de áreas desmatadas entre 2019 e 2020, tendo
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avançado mais especificamente no estado do Amazonas entre a divisa da região sul do Acre e

o norte de Rondônia, considerada uma área de expansão da fronteira agrícola amazônica pela

forte presença de atividade agropecuária (Santos et al., 2023). A região conhecida como

AMACRO é o território de fronteira entre os estados do Amazonas, Acre e Rondônia, sendo

considerada como a nova fronteira do desmatamento na Amazônia, e se caracteriza pelo ritmo

intenso e tendência de aumento e devastação da floresta (Santos et al., 2023).

A área de estudo corresponde à região AMACRO (Figura 6), o qual possui 454.220

km² de extensão, abrangendo cerca de 32 municípios com números relativamente altos de área

desmatada nos últimos anos (Santos et al., 2023).

Figura 6. Mapa de localização e limite da região AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia) e seu bioma.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do IBGE disponibilizados pelo MapBiomas 2024.

A Amazônia possui uma diferenciação climática visível, principalmente pela

influência da altitude, sendo sua classificação por Köppen em quatro tipos: Af (Clima

equatorial) apresentando precipitação média razoável por mês; Am (Clima de monção)

presença de um mês menos úmido; Cfa (Clima subtropical úmido) e Cfb (clima oceânico
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temperado) não apresentando muito período seco durante o ano (Novais, 2023). Essa grande

variação climática na região, influencia diretamente na sua biodiversidade (Novais, 2023).

A região amazônica se caracteriza pela paisagem de mata de grande porte que se pode

chamar de Floresta Tropical Úmida (Pires, 1972). Baseado em Pires (1972), as principais

fitofisionomias que compõem a Amazônia são: Mata de Terra Firme, Mata de Várzea, Mata

de Igapó, Campinas ou Caatingas Amazônicas, Campos de Terra Firme, Campos de Várzea e

Vegetação Litorânea. Entretanto, as Matas de Terra Firme abrangem quase a totalidade da

área, cerca de 90% de toda a extensão territorial da Amazônia sendo o restante composta por

porcentagem pequenas ou quase insignificantes dos outros tipos de vegetação (Pires, 1972).

Em grande maioria os solos da região amazônica apresentam textura média-argilosa

(Martha, 2011). Dentre as classes de solos dominantes os argissolos compreendem uma parte

majoritária da região, seguidas pela presença dos latossolos, sendo mais presentes os

latossolos amarelos; já Gleissolos Háplicos e Neossolos Flúvicos predominam nas planícies

de inundações, opostos aos Plintossolos que são encontrados, predominantemente, em campos

e cerrados principalmente; e Espodossolos predominam na área norte do Amazonas (Teixeira

et al., 2010). As demais classes ocorrem em menor proporção em relação à área total da

região e das outras classes (Teixeira et al., 2010).

Geologicamente, a Amazônia é uma bacia sedimentar, representada por formações

cristalinas e sedimentares (Bacia paleozóico do Amazonas) (Vale, 2011). Quanto ao relevo,

constitui-se numa região aplainada, com predomínio de superfícies onduladas e depressões,

seguidas de planícies fluviais e, recortando essas superfícies surgem relevos residuais (Serras)

altos planaltos e planaltos rebaixados (Vale, 2011). A Figura 7 classifica entre variação de

cores a presença de determinadas características referentes à declividade (a) e à pedologia (b).
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Figura 7. Mapa de declividade (a); e pedologia (b) da região do AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia).
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Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do MapBiomas 2024.

4.2. Procedimentos metodológicos

Para o desenvolvimento do trabalho, foi utilizada uma metodologia organizada em 3 etapas
principais:
a) Etapa 1: aquisição e caracterização dos dados do MapBiomas;
b) Etapa 2: análise estatística descritiva do registro histórico de uso e cobertura do solo;

c) Etapa 3: comparação dos resultados obtidos e discussão dos impactos ambientais
nas regiões de estudo.

4.3. Aquisição, caracterização e análise dos dados

Os dados utilizados neste trabalho são referentes à Coleção 8 e 9 do MapBiomas, a

qual inclui mapas e dados anuais de cobertura e uso da terra no Brasil, abrangendo o período

de 1985 a 2023, com uma precisão geral mínima de 82.3% para a coleção 8 e 84,6% para a 9.
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Estes dados são abertos e de acesso público, gerados por classificação de imagens do satélite

Landsat (MapBiomas, 2023-2024).

As atualizações de significância para o nosso estudo, realizadas na Coleção 9 referente

a anterior, incluiu a reclassificação da classe "Outras Formações Não Florestais", para

Pântano ou Vegetação de Restinga Herbácea, e a inclusão do módulo de variáveis ambientais

como mapa de pedologia, (na escala 1:250.000; IBGE 2023), inclinação e orientação de

inclinação (resolução de 30m; NASA JPL 2020), incluídas no trabalho (MapBiomas, 2024).

Os dados utilizados nas figuras e tabelas deste trabalho foram adquiridos por meio da

página de estatísticas do MapBiomas (https://brasil.mapbiomas.org/estatisticas/), sendo

referentes aos mapas de Cobertura e Transições dos recortes territoriais das regiões

AMACRO e MATOPIBA. Para os mapas do histórico de Mudanças do Uso e Ocupação do

Solo, foi utilizado os dashboards da plataforma de Cobertura e Uso da Terra do MapBiomas

(https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/) com filtro de recorte territorial para "Territórios

Especiais".

As classes de uso e cobertura do solo da plataforma do MapBiomas estão organizadas

em níveis de 1 a 4, sendo que, quanto maior o nível, mais específicas são as classificações. O

estudo analisou diferentes níveis e classes para as regiões, com base na relevância de cada

classe para as áreas, visando uma melhor visualização e compreensão dos dados. Na região do

MATOPIBA, foram consideradas as classes dos níveis 1, 2, 3 e 4, devido à maior presença de

agricultura e culturas específicas, como soja e algodão. Já para a região do AMACRO, foram

utilizados os níveis 1, e 2, devido à menor variabilidade no uso do solo. A legenda e a

descrição das classes de uso e cobertura do solo utilizadas neste trabalho podem ser

consultadas no Anexo A.

Para a análise dos dados de uso e ocupação do solo, foram realizadas a descrição das

tendências, o cálculo da diferença relativa em porcentagem, a comparação entre os dados e

discussão dos fatores que corroboram para a dinâmica das mudanças do solo.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As regiões do AMACRO e MATOPIBA apresentaram crescimento positivo na classe

de uso do solo destinada à agropecuária em todos os anos disponíveis no MapBiomas

(1985-2022). A Figura 8 mostra o crescimento da agropecuária em porcentagem nas duas

regiões para cada ano, resultado do cálculo da diferença relativa em relação ao ano anterior.

Observa-se que, na região do AMACRO, os anos com maior crescimento na agropecuária

foram 1986, 1995, 1996 e 1994, com valores de 14,96%, 11,52%, 11,72% e 10,12%,

respectivamente. Esses anos evidenciam uma tendência de alta conversão nos períodos de

1992-1997, 2001-2003 e 2014-2021.

Na região do MATOPIBA, a Figura 8 indica um maior crescimento da agropecuária

nos anos de 1986, 1987, 1988 e 2004, com aumentos de 7,92%, 4,65%, 4,64% e 4,24%,

respectivamente. Nos anos de 1990, 2008, 2010, 2012 e 2013, é possível observar que a

porcentagem da diferença relativa de conversão de áreas destinadas à agropecuária em relação

ao ano anterior na área do MATOPIBA supera a da região do AMACRO.

Na Figura 8, é visto uma correlação positiva entre o crescimento da agropecuária nas

regiões do AMACRO e do MATOPIBA, especificamente para os períodos de 1986 a 1990 e

de 2004 a 2010 quando houve uma diminuição no crescimento anual, e de 2018 a 2022,

quando ocorreu um aumento nas áreas destinadas ao agronegócio.

Figura 8. Gráfico de diferença relativa com relação ao ano anterior da classe “Agropecuária” em porcentagem da
região AMACRO e MATOPIBA.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas 2024.
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Em relação às taxas de conversão da região AMACRO, muito se envolve com a

política ruralista que considera aqueles pertencentes às bancadas as quais representam os

interesses da classe dos proprietários de terra no Brasil, ou seja, os políticos que protagonizam

a questão agrária brasileira e estão inseridos nas dinâmicas territoriais de apropriação de terras

em meio à lógica do desenvolvimento desigual e combinado no modo capitalista de produção

na agricultura (Costa e Oliveira, 2011 apud Cunha, 2017). A bancada ruralista do Congresso

Nacional é um grupo suprapartidário, informal e de grande eficiência, sua finalidade é atender

as pautas do empresariado rural, podendo até se posicionar contra o governo para ver seus

pleitos satisfeitos (Diap, 2006).

A ação do Estado na Amazônia se fundamenta como uma alternativa geopolítica para

a necessidade de abrandamento das tensões na estrutura fundiária do Brasil (Santos, 2020). Já

o Polocentro responsável por uma territorialidade nas áreas de Cerrado implicitamente teve

suas intenções político-ideológicas sob o slogan de que ele “se transformaria no celeiro

mundial de grãos” o que levou o governo a criar uma série de mecanismos para viabilizar o

grande empreendimento na área do cerrado (Pessôa e Sanchez, 1989 apud Santos, 2020),

trazendo essa maior consolidação de terras agricultáveis.

É possível observar um paralelo entre os mandatos presidenciais e a mudança de uso

do solo em ambas as áreas pela Figura 8. Alguns períodos que marcam a diminuição do

crescimento da agropecuária coincidem com os mandatos de José Sarney (1985-1990), Luiz

Inácio Lula da Silva (2003-2010), e há variação intensa no governo FHC (1995-2003) na

região AMACRO, enquanto um dos aumentos do crescimento da agropecuária para ambas as

regiões ocorreu durante o mandato do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019-2022).

Os estudos de Bolliger e Oliveira (2010) e Khan e Silva (2023) trazem fatores que

corroboram com a dinâmica do gráfico 8 e os paralelos entre os mandatos presidenciais da

época. Bolliger e Oliveira (2010) afirmam que com a abertura comercial e alta inflação

registrada no final da década de 80, durante o governo de Sarney, o setor da agropecuária

sofreu certos déficits, da qual logo se recuperou pela modernização e profissionalização que

resultou em maior produtividade.

De acordo com Grisa (2021), durante o governo do FHC (1995-2003), com intuito de

combater a inflação do governo anterior de Fernando Collor, houve uma tentativa de adequar

o setor agropecuário em coerência com o global. Grisa (2021) afirma que as principais ações

de política agrícola utilizadas basearam-se no crédito rural, privilegiando fontes não públicas

de recursos e em formato diminuto comparado aos governos anteriores, foi um período de
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reformas na política agrícola que orientou o projeto de modernização da agricultura, marcado

pela forte intervenção do Estado na agricultura e na integração desta com a indústria.

Durante o primeiro e segundo mandato de Lula, Khan e Silva (2023) destacam

políticas influentes na proteção ambiental, como a criação, em 2004, do Plano Estadual de

Prevenção e Controle de Alternativas ao Desmatamento (PPCAD), o Decreto Presidencial

6.321, que classificou os municípios conforme os níveis de desmatamento, e sua edição em

2008, que facilitou os processos relacionados a infrações e penalidades ambientais, além da

adoção de medidas restritivas de crédito para produtores com irregularidades ambientais.

Na gestão de Jair Bolsonaro (2019-2022), Werneck et al. (2021) indicam a ocorrência

de um desmonte das estruturas de proteção socioambiental, com um total de 593 normas

ambientais impactadas pelo governo. Khan e Silva (2023) também apontaram a interrupção

do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal

(PPCDAm), a substituição de técnicos do Ibama por militares na fiscalização e a suspensão

dos donativos do Fundo Amazônia em 2019, que havia sido criado em 2008. Essas ações

resultaram em um aumento do desmatamento e na expansão da agropecuária, como

apresentado na figura 8.

5.1. MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia)

A transformação da cobertura do solo na região do MATOPIBA vem se intensificando

ao longo dos anos. A Figura 9 mostra o histórico de mudanças no uso e ocupação do solo,

sendo possível notar um grande avanço principalmente da soja, em conjunto com outras

lavouras temporárias na região sul do MATOPIBA (oeste da Bahia). Também é possível

verificar a expansão de soja na região central do MATOPIBA (Piauí e parte sul do Maranhão).

Essas regiões foram similares às encontradas na pesquisa de Polizel (2021), que indica o

crescimento expressivo de soja para os municípios do sul do Maranhão, sudoeste do Piauí e

oeste da Bahia.
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Figura 9. Mapas do histórico de mudanças do uso e ocupação do solo e suas classes referente aos anos de 1985,
1995, 2005, 2015 e 2022 na região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia).

Ano: 1985

Ano: 1995
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Ano: 2005

Ano: 2015
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Ano: 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras, com dados do MapBiomas, 2024.
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Na Figura 9 é identificado o crescimento de áreas destinadas à plantação de arroz na

região sudoeste do MATOPIBA, próximo às áreas pantanosas e de campo alagado do estado

do Tocantins, especificamente nos municípios de Formoso do Araguaia, Lagoa da Confusão e

Pium. Ademais, a classe que apresentou o maior aumento de áreas foi a pastagem, que,

embora tenha ocorrido em toda a região, se concentrou principalmente nas extremidades oeste

e norte da fronteira agrícola. O estudo de Pereira et al. (2019) identificou o MATOPIBA como

a região com a maior concentração de pastagens degradadas do Cerrado, especialmente nas

mesorregiões da Bahia, Piauí e Maranhão. O estudo indicou que as áreas com práticas de

manejo do solo menos eficientes, menor renda e rebanho bovino reduzido são as mesmas que

apresentam a maior extensão de pastagens degradadas.

A Figura 10 evidencia a série histórica do uso e cobertura do solo para os anos de

1985 a 2022 na região do MATOPIBA. Conforme apresentado na figura, as classes de

“Formação Savânica” e “Formação Florestal” apresentaram uma queda constante para o

período, indicando uma perda da vegetação nativa. Em contraste, ocorreu um elevado

crescimento de uso do solo para a pastagem, que chegou a ultrapassar, no ano de 2012, a

quantidade de área destinada à formação florestal. A agricultura também teve um crescimento

significativo, chegando a ultrapassar em área as classes como “Mosaico de Usos” em

2003,“Campo alagado e Área Pantanosa” em 2004 e a “Formação Campestre” em 2010.
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Figura 10. Gráfico de série histórica de uso e cobertura do solo na região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins,
Piauí e Bahia) em área por hectare utilizando dados no nível 2 do MapBiomas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

Conforme o Diagrama de Sankey (Figura 11), é possível identificar que quase toda

agropecuária da região se instaurou por meio de conversão da classe “Floresta”, que inclui as

"Formação Florestal" e “Formação Savânica”. A área da agropecuária dobrou de tamanho,

indicando um crescimento de mais de 202%.
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Figura 11. Diagrama Sankey com dado nível 1 de uso e cobertura do solo do MapBiomas na região do
MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), de 1985 a 2022.

Fonte: MapBiomas, 2024

As classes de uso e cobertura do solo disponibilizadas pelo MapBiomas na categoria

nível 2 foram retratadas na Tabela 1, abrangendo o período de 1985 a 2022. Verificou-se que

as maiores perdas de cobertura de solo durante todo o período ocorreram para as classes

“Formação Savânica” em 10,5 milhões de hectares (14,4%), “Formação Florestal” com 4,3

milhões de hectares (5,9%) e “Mosaico de Usos” com aproximadamente 1,7 milhão de

hectare (2,3%). Em contraste, as classes com maior ganho de ocupação do solo foram:

“Pastagem” com aproximadamente 11,8 milhões de hectares, (16,2%) “Agricultura” com 5,6

milhões de hectares (7,7%) e “Silvicultura” com 251 mil hectares (0,3%). Esses valores

indicam crescimento extensivo de aproximadamente 24% da agropecuária na região do

MATOPIBA e uma supressão de vegetação nativa maior que 20%.
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Tabela 1. Valores em hectares de Classes de Uso e ocupação do Solo, nível 2, entre 1985 a 2022, na região do

MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia).

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

Esse rápido crescimento da agropecuária é destacado por Nepomoceno e Carniatto

(2022) como uma expressão significativa que se opõe à sustentabilidade e que impacta

constantemente as populações locais. A carta aberta da Campanha Nacional em Defesa do

Cerrado (2016), elaborada por comunidades tradicionais, aponta violações de direitos

humanos ocorridas na região do MATOPIBA, incluindo: expulsão de comunidades,

desaparecimento de mananciais, poluição das fontes de água devido ao uso excessivo de

agrotóxicos em monoculturas, degradação do solo e extinção de árvores e frutos nativos

essenciais para a cultura alimentar da região, agravando a insegurança alimentar das

comunidades.

Na análise da agricultura na região do MATOPIBA (Tabela 2), foi identificado um

aumento significativo no cultivo de soja, com um crescimento de 6,38% no uso do solo em

2022 em comparação a 1985, o que corresponde a um aumento de 4,7 milhões de hectares de

soja. A área de cultivo de soja para o ano de 2022 representou cerca de 79,2% de toda a

agricultura no MATOPIBA, com a classe de 'Outras Lavouras Temporárias' em segundo lugar,

representando 14% da agricultura na região. O cultivo de algodão também teve destaque,

representando um total de 3,4% de toda a região do MATOPIBA, equivalente a 3,4% de toda

a área agrícola. O único cultivo com perda de ocupação do solo foi o café, que diminuiu em

16,7 mil hectares. A pesquisa de Freitas (2022) também indicou valores similares de
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crescimento acentuado para a soja e o algodão no MATOPIBA, destacando que a expansão do

algodão ocorreu especialmente a partir de 2004 e está relacionada às mudanças estruturais na

cadeia do agronegócio do algodão no Brasil desde a década de 1990. Além disso, afirma que

as culturas permanentes e temporárias possuem diferentes necessidades em termos de

insumos, crédito agrícola, assistência técnica e políticas de comercialização.

A pesquisa de Zimmermann (2009), indica que com o aumento da monocultura e do

uso intensivo de fertilizantes para elevar a produtividade, surgem riscos ambientais, como

desmatamento, queimadas, extinção de espécies nativas, erosão do solo e também

desequilíbrio no ciclo da água.

Um levantamento realizado por Filho e Lima (2002) sinaliza que as erosões

acentuadas facilitam a poluição de águas superficiais por agrotóxicos/corretivos. É disposto

que o uso excessivo dos agrotóxicos pode gerar a contaminação do solo e água, além do

potencial de contaminação de águas subterrâneas.

Tabela 2. Valores em hectares de uso e cobertura do solo para a classe de agricultura (nível 4) do MapBiomas,

entre 1985 e 2022, na região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia).

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

O estudo de Queiroz (2009) correlaciona a grande expansão da área de plantio de soja

no Cerrado com impactos diretos e indiretos nas espécies da flora e fauna e seus habitats

naturais, especialmente relevante devido ao alto número de espécies endêmicas e à pequena

porção de área preservada. Os sucessivos recordes de desmatamento nos principais estados

produtores de soja tem, portanto, estreita conexão com a perda de biodiversidade no Cerrado.

Para a região do MATOPIBA, os anos que apresentaram a maior quantidade de área

queimada, conforme representado na Figura 12, foram 2007, com queimadas em 16% da área,

2010 com 15%, 1998 com 14% e 2012 com 13%. No geral, a média anual de área queimada

para o período analisado foi de aproximadamente 6 milhões de hectares, correspondendo a
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cerca de 8,6% da região. A pesquisa de Souza et al. (2020) encontrou uma relação positiva e

moderada entre o desmatamento e o fogo, indicando um valor de correlação de Pearson (r) de

+0,50, explicada pelo uso antrópico do fogo em diversas atividades, como o desmatamento e

as práticas de manejo agrícola.

Figura 12. Gráfico da área queimada registrada na região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia)
no período de 1985 a 2022.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

A pesquisa de Bustamante et al. (2012) indica como uma prolongação da estação seca

no Cerrado pode aumentar a frequência e intensidade dos incêndios, podendo resultar em

maiores perdas de biomassa e nutrientes na serapilheira, além de aumento da perda de

nutrientes por processos de lixiviação, erosão, transporte de partículas e volatilização.

5.2. AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia)

Conforme evidenciado nos mapas abaixo da Figura 13, as mudanças expressivas de

uso e cobertura do solo referentes aos períodos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022, indicam

uma alteração maior da área natural a partir do ano de 2005 até o último ano de 2022. Em

1985 apenas 1,56% do território era composto pela classe agropecuária; em 1995 aumentando

para 3,65%; já em 2005 chegando em 8,47%; em 2015 alcançou cerca de 11,42%; e em 2022

chegou a máxima 16,22%, de acordo com dados do MapBiomas (2024).
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Figura 13. Mapas do histórico de mudanças do uso e ocupação do solo e suas classes referente aos anos de 1985,
1995, 2005, 2015 e 2022 na região do AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia).

Ano: 1985

Ano: 1995
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Ano: 2005

Ano: 2015
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Ano: 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas 2024.

Com base na análise de dados do MapBiomas utilizou-se a classe de nível 2 para a

construção de estudo do uso e cobertura do solo, e por meio dessas informações foram

detectados ritmos distintos de expansão do desmatamento na região durante a série histórica

apresentada na Figura 14.
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Figura 14. Gráfico de série histórica de uso e cobertura do solo na região do AMACRO (Amazonas, Acre,
Rondônia) em área por hectare utilizando dados no nível 2 do MapBiomas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

Observou-se um alto impacto da expansão da agropecuária na fronteira da região

AMACRO sobre a vegetação nativa, e analisando o período entre os anos de 1985 e 2022, os

dados afirmam que houve uma redução significativa na região de “Formação Florestal, com

aproximadamente 6 milhões de hectares (ha) de perda dessa classe, e um aumento

significativo nos dados da “Pastagem”, em torno do mesmo valor anterior, cerca de 6 milhões

de hectares (ha), tendo em valores de porcentagem, cerca de 14,66%, conforme os gráficos

apresentados pelo MapBiomas (2024).

O comportamento da classe Pastagem, por meio de uma avaliação da Figura 14,

apresentou um crescimento contínuo até o último ano, sendo respectivamente inverso a classe

de Formação Florestal que apresentou um decréscimo contínuo até o ano de 2022. Já outras

classes apresentaram uma perda um pouco inferior exibindo uma menor variação dentro do

gráfico, apresentando a perda de hectares em diferença entre os anos de 1985 e 2022 e

porcentagem de mudança da área relacionada ao último ano respectivamente, como a

Agricultura que teve uma variação, em cerca de 88 mil hectares e 0,19%, ou Mineração que

teve uma alteração, de aproximadamente 11 mil hectares e 0,03%, e também a classe Rio,



43

Lagos e Oceanos que teve um aumento da sua área, em cerca de 49 mil hectares e 1,17%,

porém comparada às outras classes essas mudanças não são tão variáveis dentro da Figura 14.

Ressalta-se que as análises e dados numéricos de uso e ocupação do solo foram

elaboradas com base nas informações da Tabela 3, as quais são referenciadas por meio de

dados do MapBiomas (2024).

Tabela 3. Valores em hectares das áreas das classes de uso e cobertura do solo na região do AMACRO

(Amazonas, Acre, Rondônia), entre 1985 e 2022, do nível 2 do MapBiomas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

Na Tabela 3 observa-se uma maior redução de áreas de "Formação Florestal", em que

no ano de 1985 ocupava cerca de 40,9 milhões de hectares (89,44%), em 2022 diminuiu para

34,3 milhões de hectares (74,88%). Em contrapartida, as áreas de pastagem na região

cresceram de 713.921 hectares (1,56%) para 7,3 milhões de hectares (16,02%) no mesmo

período, representando um aumento de 14,46% da área ocupada pela classe “Pastagem”.

Na região AMACRO, de acordo com o Relatório Anual de Desmatamento pelo

MapBiomas 2022, foram detectados 7.055 alertas e 231.955 hectares apenas em 2022,

representando 11,3% da área desmatada do Brasil e aproximadamente 19,4% do que foi

perdido na Amazônia. Foi constatado que nos estados do AMACRO os alertas foram

crescentes assinalando no ano de 2022 um aumento de perda de área de 274.184 (ha) no

Amazonas; 91.189 (ha) no Acre; e 139.531 (ha) em Rondônia (MapBiomas, 2023).

Com base nos dados apresentados, pode-se inferir que existem grandes impactos

negativos causados pelo crescimento do setor agropecuário dentro do território. A

desestabilização pelo desmatamento traz consequências negativas para vários meios, dentre
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elas, os solos sofrem com a erosão, a compactação e a exaustão dos nutrientes,

consequentemente, o tornando infértil e prejudicando a manutenção da produtividade agrícola

(Fearnside, 2022). Diante do exposto, a degradação torna-se cada vez mais intensa limitando

o manejo florestal, transformando a área em improdutiva e impossibilitando a reabilitação da

vegetação, além de obrigar a busca por mais áreas, resultando em mais desmatamento

(Fearnside, 2022).

A seguir, na Figura 15 é nítida a mudança do diagrama que apresenta um fluxo em que

a largura das setas é proporcional a quantidade de área das classes, evidenciando a variação

delas entre si. Destaca-se a crescente área da agropecuária que aumentou mais de 940%,

sendo a maioria proveniente de áreas antes ocupadas por florestas e, também em comparação

às outras áreas que não apresentam uma grande alteração, como citado anteriormente.
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Figura 15. Diagrama de Sankey com dados de nível 1 de uso e cobertura do solo do MapBiomas na região do
AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia), de 1985 a 2022.

Fonte: MapBiomas, 2024.

Ademais, as funções da bacia hidrográfica são alteradas ou perdidas quando a floresta

tem sua área natural convertida para usos como pastagem (Fearnside, 2022). Baseado em

Fearnside (2022), a precipitação nas áreas desmatadas escoa rapidamente formando as cheias

seguidas por períodos de grande redução ou interrupção do fluxo dos cursos d'água, afetando

os padrões regulares de ciclos hidrológicos. Esses acontecimentos trazem um grau de

implicação maior do que esperado, podendo-se citar o ocorrido no ano de 2001, quando as

cidades do Rio de Janeiro e São Paulo foram sujeitas a apagões constantes e a racionamento

de energia como resultado dos baixos níveis de água nos reservatórios hidrelétricos, embora
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provocadas por condições meteorológicas de origem não amazônica, deve-se levar em

consideração os efeitos de não manter os padrões naturais de precipitação da região

(Fearnside, 2022).

A floresta amazônica tem uma série de ligações de retroalimentação com as mudanças

climáticas que se tornam uma ameaça à existência da própria floresta (Fearnside, 2006). Os

eventos El Ninõ aumentaram a frequência desde 1996, indicando uma mudança no sistema

climatológico global (Nicholls et al., 1996) facilitando a condução à seca que provê condições

de incêndios (Barbosa e Fearnside, 1999), também à perda de carbono de ecossistemas de

floresta em pé (Tian et al., 1998; Camargo et al., 2004), e levando em consideração a perda

de biomassa pela exploração da madeira (Fearnside, 2022).

Em consequência do desmatamento, há liberação em níveis significantes de gás

carbônico (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (NO2), contribuindo ao efeito estufa e

aquecimento global (Fearnside, 2022). De acordo com Fearnside (2022), além do efeito

estufa, as transformações nas florestas influenciam também no clima reduzindo a

evapotranspiração, sobretudo na época de seca, diminuindo a precipitação da região.

Observou-se a associação inversa da quantidade de precipitação com as ocorrências de

queimadas, além da elevação da temperatura média, somando-se a elevação de CO2 (Bolwerk

e Ertzogue, 2021).

O crescimento das taxas de queimadas na região possui estreita relação com o

desmatamento, manejo de áreas agrícolas e pecuárias (Fuchs, 2020). Os eventos de

queimadas e incêndios florestais tornam os ambientes impactados ainda mais expostos a

impactos climáticos e antropogênicos, interferindo na quantidade de biomassa da floresta e

consequentemente os estoques de carbono, além de causar alterações climáticas, conforme

indicado por Hargrave et al. (2013, apud Gabardo et al., 2021) e Santos et al., (2017). A

ocorrência de fogo em áreas de floresta madura na Amazônia é considerada rara (Bush et al.,

2007), porém, com o aumento das taxas de desmatamento na região esse fenômeno começou

a se tornar mais frequente, já que possui relação com o manejo de áreas agrícolas (Aragão et

al., 2016 apud Gabardo et al., 2021).

Em sequência, é perceptível na Figura 16 as ocorrências de queimadas na região

AMACRO, ao longo dos períodos selecionados. São notáveis as diferenças em cada ano,

sendo que o ano de 2005 apresentou o maior registro de área queimada, após uma redução no

ano de 2015, e uma crescente no ano final, 2022. Respectivamente, a região apresentou nos
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anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022 um total 216.544, 459.163, 1.467.557, 377.160 e

1.005.353 hectares queimados, indicados pelos dados do MapBiomas (2024).

Figura 16. Registros de áreas queimadas referente aos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022 na região do
AMACRO (Amazonas, Acre, Rondônia).

Ano: 1985

Ano: 1995
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Ano: 2005

Ano: 2015
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Ano: 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024

As ocorrências de queimadas em áreas de floresta normalmente provêm da extração da

madeira que aumenta a inflamabilidade da floresta e coloca em movimento um ciclo vicioso

de mortalidade de árvores, aumento da carga de combustível e reentrada do fogo (Fearnside,

2022). As aberturas do dossel permitem ao sol e ao vento atingirem o solo da floresta,

resultando em microclimas mais secos (Fearnside, 2022), além dos dias sem chuvas, tornando

mais propício que a floresta com cortes seletivos atinga condições inflamáveis (Nepstad et

al., 2004). As árvores da floresta amazônica não são adaptadas ao fogo e isso favorece a

mortalidade das plantas nativas, e então a partir de uma primeira queimada, as queimadas

subsequentes vão sendo muito mais desastrosas (Fearnside, 2022).

A queima das florestas afeta não só em nível local, mas também, o ciclo do carbono,

juntamente com as perdas de biomassa influenciando as trocas radiativas terrestres e as

mudanças no clima (Gabardo, 2021). Conforme Padilla et al. (2017), a liberação de dióxido

de carbono na atmosfera é um dos fatores mais impactante no aquecimento global e

atualmente o Brasil é o sétimo país que mais contribui para o nível de emissões de carbono,

prejudicando não só a saúde da população brasileira, como também da comunidade

internacional.
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A partir da Figura 17, como já foi evidenciado na imagem anterior, mostra-se que o

ano com maior registro de área queimada foi 2005, com cerca de 1.466.557 de hectares de

alertas, mantendo uma variação durante os anos até uma alta significativa no ano de 2022,

apresentando cerca de 1.005.353 hectares de área queimada e o ano de menores alertas de

queimadas registrado foi em 2013 com 193.624 hectares queimados.

Figura 17. Gráfico da área queimada em hectares registrada na região do AMACRO (Amazonas, Acre,
Rondônia) no período de 1985 a 2022.

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do MapBiomas, 2024.

6. CONCLUSÃO

A evolução do uso e cobertura do solo ao longo de uma série temporal permite

identificar as mudanças ambientais e socioeconômicas de um território, o que possibilita

detectar padrões de conversão de ecossistemas naturais, como florestas e áreas de vegetação

nativa, para atividades como agropecuária, mineração ou expansão urbana. No que tange às

tendências e os impactos ambientais da transformação do solo nas regiões do MATOPIBA e

AMACRO entre os anos de 1985 e 2022, e sua correlação com fatores macropolíticos e

econômicos os resultados da pesquisa destacam um crescimento contínuo da agropecuária,

resultando na conversão de vegetação nativa em áreas principalmente de pastagem em ambas

as regiões e áreas de cultivo agrícola para o MATOPIBA. As maiores perdas de cobertura de
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solo identificadas na região do MATOPIBA ocorreram nas classes "Formação Savânica", com

uma redução de 10,5 milhões de hectares (14,4%), e "Formação Florestal", com 4,3 milhões

de hectares (5,9%). Em 1985, a área destinada à agropecuária correspondia a 10,85%,

enquanto as florestas representavam 78,99%, sendo que no ano de 2022, esses valores eram

de 32,81% para agropecuária e 58,32% para florestas, revelando uma perda de 20,64% de

áreas florestais e um ganho de 21,96% da área total do MATOPIBA para agropecuária.

Foi identificado na região do AMACRO maiores perdas da classe de “Formação

Florestal”, a qual representava 40,9 milhões de hectares (89,44%) em 1985, caindo para 34,3

milhões de hectares (74,88%) em 2022. As áreas com pastagem da AMACRO, por sua vez,

aumentaram de 713.921,00 hectares (1,56%) para 7,3 milhões de hectares (16,02%) no

mesmo período, crescendo 14,46%. Os dados da pesquisa identificam que os anos de maior

área queimada no MATOPIBA foram 2007, com 11,7 milhões de hectares queimados, e no

AMACRO, em 2005, com 1,46 milhões de hectares. A queima de vegetação nativa impacta

não só em nível local, pela perda de nutrientes da serapilheira, mas em nível global, devido ao

ciclo de carbono, com as perdas de biomassa influenciando as trocas radiativas da terra e

mudanças climáticas.

Assim, a constante e rápida expansão da agropecuária em ambos os locais analisados

se refletiu em numerosos impactos ambientais. Entre os principais problemas estão as

queimadas provocadas pela ação humana, resultantes na perda da cobertura vegetal e aumento

da emissão de gases de efeito estufa; o desmatamento acelerado, que contribui para processos

erosivos; a degradação das pastagens, causada por um manejo inadequado; a alteração do

regime hídrico, levando à alteração nos padrões de chuva e disponibilidade de água; a

contaminação do solo e dos recursos hídricos por uso exacerbado de agrotóxicos e o declínio

populacional de espécies da fauna local, pela destruição dos habitats naturais e a

fragmentação das florestas.

A ação dos governos e grupos de interesse mostrou ter uma influência significativa

sobre as taxas de desmatamento, com a vontade política e os fluxos monetários dos serviços

ambientais sendo fatores determinantes na redução da velocidade do desmatamento. A

pesquisa revelou que os períodos de crescimento agropecuário nas duas regiões coincidiram

com as gestões que enfraqueceram as políticas de proteção ambiental.

No Brasil, o desmatamento ilegal é combatido principalmente por meio de ações

repressivas, como licenças, fiscalizações e multas, mas essas medidas têm mostrado eficácia

limitada, com índices flutuantes de desmatamento, como demostrado na pesquisa. Diversos
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órgãos públicos, como IBAMA, ICMBio, FUNAI, e o INPE, têm desempenhado papéis

importantes no combate ao desmatamento, por meio de monitoramento e fiscalização. No

entanto, para uma real diminuição de práticas de desmatamento, é necessária uma maior

vontade política e incentivos financeiros, como a remuneração por serviços ambientais e

conscientização sobre os impactos ambientais. As organizações como o MapBiomas têm

proposto soluções em parceria com órgãos governamentais, visando o aprimoramento de

métodos e ampliação de transparência nas ações de combate ao desmatamento.

O desmatamento, frequentemente justificado pelo progresso econômico, revela uma

contradição essencial: a destruição ambiental compromete o desenvolvimento a longo prazo.

A visão de que é "necessário" continuar desmatando reflete um imediatismo que desconsidera

as consequências futuras, como a perda de ecossistemas vitais e o esgotamento de recursos. A

conservação das florestas e a recuperação de áreas degradadas devem ser vistas não como

obstáculos ao desenvolvimento, mas como componentes essenciais de uma estratégia voltada

para garantir a prosperidade econômica e ecológica de maneira integrada e sustentável.
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ANEXO A - Quadro com a descrição das classes da legenda da

Coleção 9 do MapBiomas Brasil para os biomas da Amazônia e Cerrado.

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Biomas Descrição breve

Floresta

Formação Florestal

Amazônia

Floresta Ombrófila Densa, Floresta
Estacional Sempre-Verde, Floresta
Ombrófila Aberta, Floresta Estacional
Semidecidual, Floresta Estacional
Decidual, Savana Arborizada, Áreas
que sofreram ação do fogo ou
exploração madeireira, Floresta
resultante de processos naturais de
sucessão, após supressão total ou
parcial de vegetação primária por ações
antrópicas ou causas naturais, podendo
ocorrer árvores remanescentes de
vegetação primária. Floresta de bambu
(Acre).

Cerrado

Tipos de vegetação com predomínio de
espécies arbóreas, com formação de
dossel contínuo (Mata Ciliar, Mata de
Galeria, Mata Seca e Cerradão)
(Ribeiro & Walter, 2008), além de
florestas estacionais semideciduais.

Formação Savânica

Amazônia

Tipos de vegetação com predomínio de
espécies arbóreas, com formação de
dossel contínuo (Mata Ciliar, Mata de
Galeria, Mata Seca e Cerradão)
(Ribeiro & Walter, 2008), além de
florestas estacionais semideciduais.

Cerrado

Formações savânicas com estratos
arbóreo e arbustivoherbáceos definidos
(Cerrado Sentido Restrito: Cerrado
denso, Cerrado típico, Cerrado ralo e
Cerrado rupestre).

Mangue

Formações florestais e/ou arbustivas,
densas, sempre-verdes, frequentemente
inundadas pela maré e associadas ao
ecossistema costeiro de Manguezal. Pf
FEP, FEM FNM, FM MFT
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Floresta Alagável Amazônia

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial
estabelecida ao longo dos cursos de
água, ocupa as planícies e terraços
periodicamente ou permanentemente
inundados, que na Amazônia
constituem fisionomias de
matas-de-várzea ou matas-de-igapó,
respectivamente.

Vegetação
Herbácea e
Arbustiva

Campo Alagado e Área
Pantanosa

Amazônia
Vegetação de várzea ou campestre que
sofre influência fluvial e/ou lacustre.

Cerrado

Vegetação com predomínio de estrato
herbáceo sujeita ao alagamento sazonal
(ex. Campo Úmido) ou sobre influência
fluvial/lacustre (ex. Brejo). Em
algumas regiões a matriz herbácea
ocorre associada às espécies arbóreas
de formação savânica (ex. Parque de
Cerrado) ou de palmeiras (Vereda,
Palmeiral).

Formação Campestre

Amazônia

Savana, Savana Parque (Marajó),
Savana-Estépica (Roraima), Savana
Gramíneo-Lenhosa, Campinarana, para
regiões fora do Ecótono
Amazônia/Cerrado. E para regiões
dentro do Ecótono Amazônia/Cerrado
predominância de estrato herbáceo.

Cerrado

Formações campestres com
predominância de estrato herbáceo
(campo sujo, campo limpo e campo
rupestre) e algumas áreas de formações
savânicas como o Cerrado rupestre.

Afloramento Rochoso

Amazônia

Rochas naturalmente expostas na
superfície terrestre sem cobertura de
solo, muitas vezes com presença
parcial de vegetação rupícola sobre
terreno plano e/ou com alta declividade

Cerrado

Feições monolíticas, acamamentos ou
lajedos naturalmente expostos na
superfície terrestre sem cobertura de
solo, muitas vezes com presença
parcial de vegetação rupestre plano
e/ou com alta declividade.
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Agropecuária

Pastagem

Áreas de pastagem plantadas,
diretamente relacionadas à atividade
agropecuária. As áreas de pastagem
natural, por sua vez, são
predominantemente caracterizadas
como formações campestres ou campo
alagado, podendo ser submetidas ou
não a práticas de pastejo. Na
Amazônia, podem ocorrer áreas
desmatadas recentemente, sem ainda
ter iniciado a atividade agropecuária.

Agricultura

Lavoura
Temporária

Soja
Áreas cultivadas com a monocultura da
soja (primeira safra).

Cana
Áreas cultivadas com a monocultura da
cana-de-açúcar

Arroz

Áreas cultivadas com cultura de arroz,
exclusivamente sob sistema de
irrigação, nos estados do Rio Grande
do Sul, Tocantins, Santa Catarina e
Litoral do Paraná. Este mapa é o
mesmo apresentado no módulo
irrigação na classe "Arroz Irrigado".

Algodão (beta)
Áreas cultivadas com a monocultura do
algodão (primeira safra).

Outras Lavouras
Temporárias

Áreas ocupadas com cultivos agrícolas
de curta ou média duração, geralmente
com ciclo vegetativo inferior a um ano,
que após a colheita necessitam de novo
plantio para produzir.

Lavoura
Perene

Café
Áreas cultivadas com monocultura de
café

Citrus
Áreas cultivadas com monocultura de
citrus

Dendê
Áreas cultivadas com monocultura de
dendê.

Outras Lavouras
Perenes

Áreas ocupadas com cultivos agrícolas
de ciclo vegetativo longo (mais de um
ano), que permitem colheitas
sucessivas, sem necessidade de novo
plantio. Nessa versão, o mapa abrange
majoritariamente áreas de caju, no
litoral do nordeste



66

Silvicultura
Espécies arbóreas plantadas para fins
comerciais (ex. pinus, eucalipto,
araucária).

Mosaico de Usos Cerrado

Áreas de uso agropecuário onde não foi
possível distinguir entre pastagem e/ou
agricultura. Pode incluir áreas de
pastagem abandonada em estágio
inicial de recrescimento da vegetação
nativa. Pode incluir áreas antropizadas
em áreas protegidas (exceto APA e TI)
e áreas de ocupação periurbana, como
chácaras, sítios e condomínios

Área Não
Vegetada

Praia, Duna e Areal
Cordões arenosos, de coloração branco
brilhante, onde não há o predomínio de
vegetação de nenhum tipo.

Área Urbanizada
Áreas com significativa densidade de
edificações e vias, incluindo áreas
livres de construções e infraestrutura

Mineração

Áreas referentes a extração mineral de
porte industrial ou artesanal
(garimpos), havendo clara exposição
do solo por ação antrópica. Somente
são consideradas áreas próximas a
referências espacias de recursos
minerais do CPRM (GeoSGB), da
AhkBrasilien (AHK), do projeto
DETER (INPE), do Instituto
Socioambiental (ISA) e de FL Lobo et
al. 2018.

Outras Áreas não Vegetadas

Amazônia

Áreas de superfícies não permeáveis
(infra-estrutura, expansão urbana ou
mineração) não mapeadas em suas
classes

Cerrado

Áreas de superfícies não permeáveis
(infra-estrutura, expansão urbana ou
mineração) não mapeadas em suas
respectivas classes, regiões de solo
exposto em área natural (exemplo:
erosão e voçorocamento) ou em áreas
de cultivo em entressafra.
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Corpos
D'água

Rio, Lago e Oceano
Rios, lagos, represas, reservatórios e
outros corpos d'água.

Aquicultura
Área referente a lagos artificiais, onde
predominam atividades aquícolas e/ou
de salicultura.

Não Observado
Áreas bloqueadas por nuvens ou ruído
atmosférico, ou com ausência de
observação.

Fonte: Adaptado do MapBiomas, 2024.


